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SDRs ADRs 

Competências 1. Execução descentralizada de créditos 

orçamentários  (na prática não 

executava); 

2. Conselho (CDR): Elaborar o Plano de 

Desenvolvimento Regional, de forma 

articulada com as Secretarias de 

Estado Setoriais; 

3. Não existia Colegiado Regional de 

Governo; 

 

 

1. Discutir e encaminhar os planos e 

programas relativos ao 

desenvolvimento regional para as 

Secretarias de Estado 

responsáveis por sua 

implementação; 

2. Conselho (CDR): Apoiar as 

Agências de Desenvolvimento 

Regional na elaboração do Plano 

de Desenvolvimento Regional, do 

PPA e da LOA; 

3. Colegiado Regional de Governo: 

articula a estrutura centralizada da 

administração pública estadual; 

Cargos 36 Secretários, Consultor Jurídico, 

Assessor de Comunicação, Assistente de 

Secretário, Assistentes Técnico, Diretor 

Geral; 

292 gerentes: 82 (atividade meio) e 210 

(atividade fim); 

Extinção de 106 cargos (65 gerentes) 

+ 136 funções gratificadas | Despesas 

de R$ 5,2 milhões em 2014 | redução 

de apenas 0,05% da Despesa Total 

com Pessoal + 86 exonerações 

DOE/SC nº 20.291 (abril 2016);  

Custeio Período 2008-2012 | R$ 638,81 milhões; 

Em 2012 | R$ 179,63 milhões, segundo 

auditoria do TCE/SC; 

Em 2015 (até outubro) | R$ 110,61 

milhões. 

 

Redução insignificante. 



FRASES DE PREFEITOS 

 “Existe  uma relação nociva entre Prefeitos, Deputados e 

Secretários” ;  

 “Centralismo  orçamentário das secretarias setoriais” ;  

 “Tudo é aprovado sem discussão no Conselho de Desenvolvimento 

Regional” ;  

 “ADRs não servem para nada [.. .] não tem autonomia financeira 

[.. .] não há rejeição de projetos, a decisão não é das SDRs, 

aprovação pró forma, planejamento no governo central [.. .]  

conseguiu o recurso aprova o projeto e encaminha [...] foi criado 

esses comitês temáticos para dar legitimidade, não tem critério 

de aprovação” ;  

 “Dança das cadeiras: ora é secretário, ora é prefeito, ora é 

deputado”.  

 



 Baixa autonomia e baixa execução de créditos orçamentários 
descentralizados; 

 

 Descentralização não ocorreu na prática; 

 

 Recursos das SDRs concentrados no custeio; 

 

 Baixo investimento nas SDRs e no Estado de SC: 

 

 2015 (% RCL) | custeio = 97,29% | investimento = 9,31%  

 2014 (% RCL) | custeio = 96,65% | investimento = 11,98% 

 2013 (% RCL) | custeio = 95,28% | investimento = 7,80% 

 

 Renúncia Fiscal = R$ 5,45 bilhões = 25,12% 

 

 

 

 

 

 

 

CRÍTICAS AS SDRS 



“Não tem sentido algum manter prédio e 

algumas pessoas, sem descentralizar 

efetivamente o recurso, porque o que é dar 

poder a população? É ter estruturas com 

poder, estruturas com poder de estado, 

são estruturas com recursos deste estado, 

se o governo tem estruturas sem recursos, 

não tem poder, se não tem poder fecham-

se essas estruturas! É muito lógico isso!” 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI | 

PRONUNCIAMENTO EM 04 DE AGOSTO DE 2015  



 SDRs como projeção de lideranças políticas: 

 Ex-secretários que integram a base do governo (35) na 

Assembléia Legislativa: 

1. Deputado Suplente Nilso Berlanda (PR) foi Secretário de 

desenvolvimento regional de Curitibanos; 

2. Deputado Natalino Lázare (PR) foi Secretário de desenvolvimento 

regional de Videira; 

3. José Nei Ascari (PSD) foi Secretário de Estado da Administração (2008-

2010); 

4. Valdir Cobalchini (PMDB) foi Secretário de desenvolvimento regional de 

Caçador; 

 

 

 

 

 

 

 

RELAÇÕES DE PODER 



 Extinção de todas SDRs e criação de 8 Governanças; 

 Governanças elaboradas a partir do agrupamento de Associações 

de Município, respeitando a divisão da FECAM e a organização 

social e política histórica das macro-regiões do Estado; 

 Estabelecer um real critério de descentralização, levando em 

consideração o IDH aproximado das Governanças; 

 Articulação e Deliberação será feita em órgão colegiado entre as 

estruturas da administração dos municípios e das associações 

dos municípios da respectiva Governança; 

 Competência exclusiva para a execução dos créditos 

orçamentários descentralizados; 

 Elaboração de Planos de Desenvolvimento e Ação das 

Governanças em nível vertical e horizontal; 

GOVERNANÇAS | BANCADA DO PT 



 Elaboração e organização de consulta popular visando 

estabelecer e implantar o orçamento participativo 

regionalizado nas oito Governanças; 

 Realização de estudos e levantamentos socioeconômicos,  

com o objetivo de mapear índices de cada área de 

abrangência das Governanças, fomentando, principalmente, o 

desenvolvimento econômico e social, a partir da formação 

histórica, política e cultural; 

 Consulta pública para cada região visando definir e 

aperfeiçoar a proposta, estabelecendo as àreas de maior 

atuação. 

GOVERNANÇAS | BANCADA DO PT 



ANEXOS 



PROGRAMA EDUCAÇÃO BÁSICA 0610 | 

2015 

Subações Empenho Liquidação Pagamento

Gered 85,74% 77,53% 75,65%

Transporte Escolar 

(educação básica)
52,46% 52,43% 52,42%

Serviços 

administrativos 
57,39% 55,68% 54,94%

Construção, ampliação 

e reforma de escolas
53,53% 49,65% 48,08%

Manutenção de Escolas 

(educação básica)
27,16% 24,14% 23,50%

Capacitação de 

profissionais da 

educação básica

3,99% 3,97% 1,62%


